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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito

LEI Nº 622/2012
“Fixa valor mínimo para o ajuizamento da execução fiscal objetivando a cobrança de dívida ativa da Fazenda Pública Municipal e dá outras providências.”.

A Câmara Municipal de Varre-Sai aprova e eu Prefeito Municipal Sanciono e Promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a não ajuizar ações ou execuções fiscais de débitos tributários e não tributários de valores consolidados iguais ou inferiores a R$ 300,00 (trezentos reais), por inscrição cadastral.
§1º - Na hipótese de existência de débitos advindos de diferentes exercícios de uma mesma inscrição cadastral superiores ao limite fixado no caput deverá ser ajuizada a pertinente execução fiscal.

§2º - O valor consolidado a que se refere o caput é o resultante da atualização do respectivo débito originário, mais os encargos e os acréscimos legais ou contratuais vencidos até a data da apuração.

§3º - O valor previsto no caput será atualizado monetariamente, sempre no mês de janeiro de cada ano, de acordo com o valor da UFIR/RJ.

Art. 2º - Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador Geral do Município, os autos de execuções fiscais de débitos inscritos como dívida ativa da Fazenda Pública Municipal, de valor consolidado igual ou inferior ao disposto no artigo anterior.

Parágrafo único - Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados.
Art. 3º - Os valores da dívida ativa da Fazenda Pública Municipal inferiores ao disposto no artigo 1º desta Lei, ainda não objeto de ajuizamento de Execução Fiscal, serão cobrados administrativamente pelo Poder Público Municipal, através da Secretaria da Fazenda.
Parágrafo único - Decorrido o prazo prescricional para cobrança judicial dos créditos tributários ou não, sem que seja atingido o limite fixado no artigo 1º, será promovida a baixa da inscrição e extinção dos mesmos.
Art. 4º - A adoção das medidas previstas nesta Lei não afasta a incidência de atualização monetária, multa e juros de mora, nem elide a exigência de prova da quitação para com a Fazenda Municipal, quando previstas em Lei.
Art. 5º - O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá expedir instruções complementares ao disposto nesta Lei, inclusive quanto à implementação de programas administrativos específicos para a cobrança dos débitos não sujeitos ao ajuizamento das execuções fiscais.
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Registre-se               Publique-se          e           Cumpra-se
        Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 15 de março de 2012.
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